OAB/MS
67o Exame de Ordem 


Direito Tributário

Redação de Peça Profissional

A Prefeitura Municipal de Campo Grande está a exigir o pagamento de IPTU da OAB/MS. Elaborar a petição inicial de um mandado de segurança, contra o ato do lançamento tributário, sustentando o descabimento da exigência tributária em questão, enfrentando o cabimento da medida, a legitimidade ativa e passiva (o carnê de cobrança foi enviado pelo Secretário de Fazenda Municipal), a competência para decidir o “mandamus”, e, quanto ao mérito, a natureza jurídica da OAB/MS e a isenção ou imunidade do tributo em relação à mesma. 

Direito Tributário

Questões Práticas

1.  A Emenda Constitucional n. 21/99 estabeleceu a prorrogação da cobrança da CPMF. Pergunta-se: referida Emenda, sob o aspecto formal e material, possui algum vício de inconstitucionalidade?

2.  A Emenda Constitucional n. 3/93, acrescentou o § 7º ao art. 150 da Constituição Federal, criando uma figura híbrida de responsabilidade e substituição tributária, que o próprio legislador chamou de “fato gerador presumido”. Pergunta-se: à luz do Estatuto Jurídico do Contribuinte, previsto na Constituição, referida Emenda é válida, sob o aspecto formal e material?

3.  O Projeto de Reforma Tributária que se encontra no Congresso Nacional, encaminhado pelo Chefe do Executivo Federal, dentre outras novidades, elenca a proposta de transferir a competência impositiva e a cobrança do ICMS para a União, que depois transferirá às demais entidades federadas parcela de sua arrecadação. Pergunta-se: sendo aprovada esta Emenda, à luz do que está contido nas cláusulas pétreas, a mesma será considerada válida sob o ponto de vista constitucional-tributário?

4.  Enfrentar os temas da prescrição e decadência no âmbito do Direito Tributário, elencando como devem ser contados os prazos respectivos, dando exemplos.
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